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	DÉCIMA SEXTA REGIÃO DA POLÍCIA MILITAR


	FL ____/____



EDITAL DE LICITAÇÃO

Modalidade: PREGÃO Nº 02/2013
Tipo: PRESENCIAL

PROCESSO COMPRA: Nº 53/2012

Objeto: Contratação de empresas especializadas para efetuar manutenção em veículos da frota da PMMG alocados no Quadragésimo Quinto Batalhão de Polícia Militar.
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NORMAS DA LICITAÇÃO

PREGÃO N° 02/2013 - TIPO PRESENCIAL - PROCESSO COMPRA Nº 125689600053/2012
1 – PREÂMBULO

1.1 - O ESTADO DE MINAS GERAIS, através DA POLÍCIA MILITAR, representada pelo QUADRAGÉSIMO QUINTO BATALHÃO DE POLÍCIA MILITAR, realizará a licitação na modalidade pregão, tipo presencial, em sessão pública, a realizar-se no dia 04/02/2013, às 10:00 horas, no Quartel do 45º BPM, localizado na Rua Frei Anselmo, 435, Lavrado – Paracatu/MG.
Este pregão será regido pela Lei Federal nº.10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Estadual nº. 14.167, de 10 de janeiro de 2002, Lei Complementar Federal nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, pelos Decretos Estaduais nº 44.786 de 18 de abril de 2008, nº 45.902/2012, nº 44.630, de 03 de outubro de 2007 e suas alterações introduzidas pelo Decreto 45.749, de 05/10/2011, pela Resolução Conjunta SEPLAG/SEDE/JUCEMG nº 6419, de 30 de novembro de 2007, pela Resolução SEPLAG nº 58, de 30 de novembro de 2007, Resolução Conjunta SEPLAG/SEF nº 4264, de 21 de outubro de 2010, aplicando-se ainda a Lei federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações posteriores.

O pregão será realizado pelo Pregoeiro 2º Ten PM José Eustáquio Silvério, tendo como pregoeiro suplente o 2º Ten PM Gilberto Soares da Silva, e Equipe de Apoio o Cb PM Ely Gomes da Cruz, Sd PM Silma Rodrigues Pereira e Sd Wilson Pereira da Fonseca Júnior, todos devidamente designados, conforme publicação contida nos Boletins Internos nº 03 de 21/01/2013.

2 - OBJETO

Constitui objeto da presente licitação a Contratação empresas para prestação de serviço contínuo de manutenção e reparos de veículos da frota do Quadragésimo Quinto Batalhão de Polícia Militar de Minas Gerais, para o ano de 2013, das linhas FIAT, VOLKSWAGEM, PEUGEOT, CHEVROLET-GENERAL MOTORS, FORD, MITSUBISHI, e motocicletas das linhas HONDA e YAMAHA, conforme especificações técnicas constantes do Anexo I deste Edital.

3 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1 – Poderão participar da presente licitação todos quantos militem no ramo pertinente ao objeto desta licitação, desde que previamente credenciados no módulo Cadastro Geral de Fornecedores - CAGEF, do Sistema Integrado de Administração de Materiais e Serviços, SIAD, no Portal de Compras, www.compras.mg.gov.br, nos termos do Decreto Estadual nº. 44.431, de 29 de dezembro de 2006 e suas alterações posteriores.
3.2 – Não poderão participar os interessados que se encontrarem sob falência, concurso de credores, dissolução, liquidação, empresas estrangeiras que não funcionam no país, nem aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, ou punidos com suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual, além das pessoas jurídicas que não se enquadram nas categorias de microempresa ou empresa de pequeno porte.
3.3 - É necessário que o licitante possua estabelecimento na cidade de Paracatu em condições de cumprir o serviço a ser contratado, de acordo com as especificações contidas no anexo I “Termo de Referência” do edital. 

3.4 – O Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta, independente do resultado do procedimento licitatório.

3.5 - A participação neste certame implica em aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório.

4 - ENTREGA DOS ENVELOPES

4.1 - Dos envelopes “PROPOSTA DE PREÇOS” e “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO”.

4.1.1 - Os envelopes “Proposta de Preços” e “Documentação de Habilitação” deverão ser indevassáveis, hermeticamente fechados e entregues ao Pregoeiro, na sessão pública de abertura deste certame, conforme endereço, dia e horário especificados abaixo.

LOCAL: Sede do QUADRAGÉSIMO QUINTO BATALHÃO DE POLÍCIA MILITAR
Endereço: Rua Frei Anselmo, 435 - Paracatu
DATA:
06/02/2013
 HORÁRIO: 08h00min
4.1.2 - Os envelopes deverão ainda indicar em sua parte externa e frontal os seguintes dizeres:

POLÍCIA MILITAR DE MINAS GERAIS

QUADRAGÉSIMO QUINTO BATALHÃO DE POLÍCIA MILITAR

PREGÃO PRESENCIAL Nº 
ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA DE PREÇOS

PROPONENTE:...................................................................................

POLÍCIA MILITAR DE MINAS GERAIS

QUADRAGÉSIMO QUINTO BATALHÃO DE POLÍCIA MILITAR

PREGÃO PRESENCIAL Nº 
ENVELOPE Nº 2 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

PROPONENTE....................................................................................... 

4.2 - A Polícia Militar de Minas Gerais através do Quadragésimo Quinto Batalhão, somente considerará os envelopes “Proposta de Preços” e “Documentação de Habilitação” que forem entregues ao Pregoeiro designado, no local, data e horário definido neste edital.

5 - CREDENCIAMENTO

5.1 - Na sessão pública para recebimento das propostas e da documentação de habilitação, o proponente/representante deverá apresentar para credenciamento, junto ao Pregoeiro, devidamente munido de documento que o credencie a participar deste certame e a responder pela representada, devendo, ainda, identificar-se, exibindo a carteira de identidade ou outro documento equivalente.

5.2 - O credenciamento far-se-á através de instrumento público ou particular de procuração, com firma reconhecida, ou documento que comprove os necessários poderes para formular ofertas e lances de preços, e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente.

5.3 - No caso de credenciamento por instrumento particular de procuração, com firma reconhecida de dirigente, sócio ou proprietário da empresa proponente, deverá ser apresentada cópia autenticada do respectivo estatuto ou contrato social, e da última alteração estatutária ou contratual, no qual sejam expressos os poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

5.4 - O documento de credenciamento deverá obedecer ao modelo do Anexo III.
5.5 - Se inscrito no Registro Público de Empresas Mercantis, do original ou de cópia autenticada do ato de enquadramento arquivado ou da certidão simplificada expedida pela Junta Comercial da sede da empresa;

5.5.1 - se inscrito no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, do original ou de cópia autenticada do ato de enquadramento arquivado ou da Certidão de Breve Relato ou equivalente da sede da empresa.
5.6 O licitante que desejar obter os benefícios previstos no Capítulo V da Lei Complementar federal nº. 123/06, disciplinados no Decreto Estadual nº. 44.630/07 e pela Resolução SEPLAG nº. 58/2007, contemplados nas cláusulas 7.2 e 8.4 deste edital, deverão comprovar a condição de pequena empresa, quando do seu credenciamento no CAGEF, com a apresentação:

5.6.1 se inscrito no Registro Público de Empresas Mercantis, do original ou de cópia autenticada do ato de enquadramento arquivado ou da certidão simplificada expedida pela Junta Comercial da sede da pequena empresa;

5.6.2 se inscrito no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, do original ou de cópia autenticada do ato de enquadramento arquivado ou da Certidão de Breve Relato ou equivalente da sede da pequena empresa.

5.6.3 prova de inscrição no regime do simples nacional.
6 - PROPOSTAS COMERCIAIS

6.1 - As propostas comerciais deverão ser datilografadas ou impressos, em uma via, com suas páginas numeradas e rubricadas, e a última assinada pelo representante legal da empresa, sem emendas, acréscimos, borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou omissões, salvo se, inequivocamente, tais falhas não acarretarem lesões ao direito dos demais licitantes, prejuízo à Administração ou não impedirem a exata compreensão de seu conteúdo, observado o modelo constante do Anexo II, deste edital, e deverão constar:

6.1.1 – Razão Social (nome), número do CNPJ, endereço, telefone e fax da empresa proponente;

6.1.2 - Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data estipulada para a entrega dos envelopes;

6.1.3 - Prazo para início de entrega do objeto desta licitação, deverá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) dia útil, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho por parte da contratada.

6.1.4 - Nome, CNPJ, inscrição estadual e endereço completo do responsável pela garantia, caso seja prestada por terceiros;

6.1.5 - Declaração de que nos preços propostos se encontram incluídos todos os tributos, encargos sociais, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente licitação;

6.2 - As propostas não poderão impor condições ou conter opções, somente sendo admitidas propostas que ofertem um único preço para cada item do objeto desta licitação.

6.3 Todos os preços ofertados deverão ser apresentados em moeda corrente nacional, em algarismos com duas casas decimais após a vírgula.

7 - HABILITAÇÃO

7.1 - REGULARIDADE JURÍDICA

7.1.1 Documento de identificação, com foto, do responsável pelas assinaturas das propostas comerciais, das declarações constantes deste Edital e do contrato.

7.1.1.1 Se for o caso, apresentar procuração conferindo poderes ao(s) responsável(s) pela empresa para praticar atos junto à Administração Pública.

7.1.2 Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual.

7.1.3 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e suas alterações posteriores ou instrumento consolidado, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias ou cooperativas e, no caso de sociedade de ações, acompanhado de documentos de eleição ou designação de seus administradores.

7.1.4 Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício.

7.1.5 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

7.2 - REGULARIDADE FISCAL

7.2.1 - Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ;

7.2.2 - Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

7.2.3 - Certificado de Regularidade para com o FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal;

7.2.4 - Certidão Negativa de Débito para com o INSS, ou prova equivalente que comprove regularidade de situação para com a Seguridade Social, ou ainda prova de garantia em juízo de valor suficiente para pagamento do débito, quando em litígio;

7.2.5 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual de Minas Gerais e Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, se for o caso;

7.2.6 – Prova de regularidade  para com a Fazenda Nacional;

7.2.7 – Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante.

7.2.8 – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
7.2.9 – A comprovação da regularidade fiscal deverá ser efetuada mediante a apresentação das competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeitos de negativas.
7.2.9.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal de pequena empresa, assegurar-se-á o prazo de 2 (dois) dias úteis, prorrogáveis por igual período, para a devida e necessária regularização, contados a partir da data em que o proponente for declarado vencedor do certame, observando o disposto no artigo 110 da Lei Federal nº 8.666, de 21Jun93.

7.2.9.2 - A comprovação da regularidade fiscal deverá ser efetuada mediante a apresentação das competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeitos de negativas.

7.2.9.3 - O prazo previsto no item 7.2.9.1, poderá ser prorrogado por igual período, se requerido pelo licitante e expressamente autorizado pela Administração.

7.2.9.4 - A não regularização da documentação, no prazo deste item, implicará a decadência do

direito à contratação, bem como na sujeição às sanções administrativas previstas neste edital.

7.3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

7.3.1 - Certidão Negativa de Falência e Recuperação, expedida pelo cartório distribuidor da Comarca da sede da pessoa jurídica ou de execução de pessoa física, a no máximo 90 (noventa) dias da data prevista para entrega dos envelopes, de acordo com o inciso II do artigo 31 da Lei 8.666/93.

7.4 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

7.4.1 - Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características com o objeto da licitação através da apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de desempenho anterior, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente licitação (Anexo V). 

7.5 - Juntamente com os documentos referidos nesta cláusula (cláusula 7- DA HABILITAÇÃO), serão apresentados para fins de habilitação, declaração de que a empresa não se acha declarada inidônea para licitar e contratar com o Poder Público ou suspensa do direito de licitar ou contratar com a Administração Estadual; e declaração de que a empresa não possui trabalhadores menores de 18 anos realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menor de 16 anos, segundo determina o inciso V do artigo 27 da Lei Federal 8.666/93 (com redação dada pela Lei n.º 9854 de 27 de outubro de 1999), salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, na forma da Lei. As declarações serão conforme modelos a seguir:

	DECLARAÇÃO

A Empresa .................................................., CNPJ n.º ..............................., declara, sob as penas da lei, que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Data e local

_____________________________________

Assinatura do Diretor ou Representante Legal


	DECLARAÇÃO

A Empresa ................................................, CNPJ n.º ..............................., declara, sob as penas da lei, que na mesma não há realização de trabalho noturno, perigoso ou insalubre por menores de 18 anos ou a realização de qualquer trabalho por menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, na forma da Lei.

Data e local

____________________________________

Assinatura do Diretor ou Representante Legal


7.6 – DO CADASTRO GERAL DE FORNECEDORES – CAGEF

7.6.1 – A documentação exigida para habilitação na presente licitação, poderá ser comprovada pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral – Cadastramento, conforme prescreve o art.18 do Decreto Estadual 45.902/2012.
7.6.1.1 Serão analisados no CRC somente os documentos exigidos para este certame, sendo desconsiderados todos os outros documentos do CRC, mesmo que estejam com a validade expirada.

7.6.2 – O licitante deverá apresentar documentação atualizada para habilitação nas licitações quando os documentos correspondentes integrantes do Certificado de Registro Cadastral estiverem vencidos.

7.6.3 Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou em cópia simples acompanhada do respectivo original para ser autenticada pelo pregoeiro ou por membro de sua equipe de apoio, no momento da análise dos documentos de habilitação.

7.6.3.1 Para fins de habilitação, a verificação pelo órgão promotor do certame nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.

7.6.3.2 A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, o licitante será inabilitado.

7.6.4 O não atendimento a qualquer das condições aqui previstas provocará a inabilitação do licitante vencedor. 

8 - SESSÃO DO PREGÃO

8.1 - Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das empresas proponentes, o Pregoeiro declarará aberta a sessão do PREGÃO, oportunidade em que não mais aceitará novos proponentes, dando início ao recebimento dos envelopes contendo a Proposta Comercial e os Documentos de Habilitação, exclusivamente dos participantes devidamente credenciados, não cabendo, a partir desse momento, desistência da proposta.

8.2 - CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS

8.2.1. Declarada a abertura da sessão pelo pregoeiro, não mais serão admitidos novos proponentes, dando-se inicio ao recebimento dos envelopes “proposta comercial” e “documentos de habilitação”.

8.2.2 - Abertos os envelopes de Propostas Comerciais, estas serão analisadas verificando o atendimento a todas as especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, sendo imediatamente desclassificadas aquelas que estiverem em desacordo com o presente.
8.2.2.1 - O Pregoeiro classificará a empresa que apresentar proposta de menor preço hora trabalhada por lote e aqueles que tenham apresentado propostas em percentuais sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de menor preço, para participarem dos lances verbais.

8.2.2.2 - Se não houver, no mínimo 03 (três) propostas de preços nas condições definidas na cláusula anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subseqüentes, até o máximo de 3 (três), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas apresentadas.

8.2.3 - É vedado ao licitante retirar sua proposta ou parte dela depois de aberta a seção pública do pregão.

8.2.4 - Poderão ser desclassificadas as Propostas dos Licitantes que:

a) apresentarem valores totais excessivos ou manifestamente inexeqüíveis;

b) apresentarem valores totais simbólicos, irrisórios ou de valor zero, quando incompatíveis com os valores de mercado.

8.3 - LANCES VERBAIS

8.3.1 - Aos licitantes classificados, será dada a oportunidade para nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de preços distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais.

8.3.2 - Se duas ou mais propostas, em absoluta igualdade de condições, ficarem empatadas, será realizado sorteio em ato público, para definir a ordem de apresentação dos lances.

8.3.3 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará na exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de posterior ordenação das propostas.

8.4 – JULGAMENTO

8.4.1 - O critério de julgamento será o de Menor Preço por hora trabalhada POR LOTE,   Ressalvando o seguinte:

8.4.2 - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.

8.4.2.1 - Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o preço estimado da contratação.

8.4.2.2 - Havendo apenas uma oferta e desde que atenda a todos os termos do edital e que seu preço seja compatível com o preço estimado da contratação, esta poderá ser aceita.

8.4.4 - Sendo aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação do licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições habilitatórias.

8.4.5 - Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarado o proponente vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto para o qual apresentou proposta. 

8.4.6 - Se a proposta não for aceitável ou se o proponente não atender ás exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a verificação das condições de habilitação do proponente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto deste edital, para o qual apresentou proposta.

8.3.6 - Após a apuração da melhor proposta válida, observada a classificação das propostas até o momento, será assegurado às pequenas empresas o direito de preferência à contratação, observadas as seguintes regras:

8.3.6.1 - O pregoeiro convocará o representante da pequena empresa detentora da proposta de maior desconto dentre aquelas que estejam na situação de empate, ou seja, cujos valores sejam iguais ou superiores até 5% (cinco por cento) em relação ao lance apresentado pelo proponente vencedor, para que apresente novo lance INFERIOR ao melhor lance, no prazo de 5 (cinco) minutos, sob pena de preclusão do direito de preferência; 

8.3.6.2 – Realizado novo lance, nos termos do subitem anterior, o pregoeiro examinará a aceitabilidade deste, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito;

8.3.6.3 - Sendo aceitável a nova oferta de maior desconto, a confirmação das condições habilitatórias da pequena empresa obedecerá ao procedimento previsto no item 8.4.4;

8.3.6.3.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo previsto no item 7.2.9.1, para a devida e necessária regularização; 

8.3.6.3.2 - Se houver a necessidade de abertura do prazo para a pequena empresa regularizar sua documentação fiscal, o pregoeiro deverá suspender a sessão de pregão para o lote específico e registrar em ata que todos os presentes ficam, desde logo, intimados a comparecer no dia e horário determinados pelo pregoeiro, para a retomada da sessão de pregão do lote em referência;

8.3.6.4 - Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a pequena empresa será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame; 

8.3.6.5 - Se a pequena empresa não apresentar proposta ou não atender às exigências de habilitação, o pregoeiro convocará as pequenas empresas remanescentes que estiverem na situação de empate prevista no subitem 8.3.6.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

8.3.6.6 - Caso não haja pequena empresa dentro da situação de empate ou não ocorra a apresentação de nova proposta ou não sejam atendidas as exigências documentais de habilitação, o pregoeiro adjudicará o objeto do certame ao licitante originalmente declarado vencedor; 

8.3.6.7 - O disposto neste item (8.3.6) somente se aplicará quando a melhor oferta válida não tiver sido apresentada por micro ou pequena empresa; 

8.4.7 - Apurada a melhor proposta quanto ao objeto e valor que atenda ao edital, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o licitante para que seja obtido um melhor preço, conforme o previsto no artigo 4º, inciso XVII da Lei 10.520/2002.

8.5 - Da reunião, lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio, e pelos licitantes.

8.6 - Decididos os recursos ou transcorrido o prazo para sua interposição relativamente ao pregão, o Pregoeiro devolverá, aos licitantes julgados desclassificados em todos os itens, os envelopes “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO” inviolados, podendo, todavia, retê-los até o encerramento da licitação.

9 - RECURSOS

9.1 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, cuja síntese será lavrada em ata, sendo concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões de recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentarem contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

9.2 - O licitante poderá também apresentar as razões do recurso no ato do pregão, as quais serão reduzidas a termo na respectiva ata, ficando todos os demais licitantes desde logo intimados para apresentarem contra-razões no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da lavratura da ata, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

9.3 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso.

9.4 - Os recursos deverão ser decididos no prazo de 3 (três) dias úteis.

9.5 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

9.6 - O resultado do recurso será divulgado mediante afixação no quadro de avisos deste órgão e comunicado a todos os licitantes via fax ou correio eletrônico.

9.7 - O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo, exceto quando manifestamente protelatório ou quando o pregoeiro puder decidir de plano.

10 - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

10.1 - Inexistindo manifestação recursal, o Pregoeiro adjudicará o objeto da licitação ao licitante vencedor, com a posterior homologação do resultado pela Autoridade Competente.

10.2 – Decididos os recursos porventura interpostos, e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a Autoridade Competente homologará a adjudicação e determinará a contratação, no prazo previsto no Item 11.2 deste edital.

11 - CONTRATO

11.1 - - Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal da proponente vencedora será convocado para firmar o termo de contrato ou instrumento equivalente, conforme minuta do Anexo IV e da proposta aceita, com vigência até 31/12/2013.

11.1.1 - O adjudicatário deverá comprovar a manutenção das condições demonstradas para habilitação para assinar o contrato.

11.1.2 - Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato da assinatura do contrato, ou recuse-se a assiná-lo, serão convocados os licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, para celebrar o contrato.

11.2 - O representante legal da proposta vencedora deverá assinar o contrato, dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da comunicação para tal, através de FAX ou correio eletrônico.

11.3 – Antes da assinatura do contrato, o licitante vencedor deverá disponibilizar para a Seção de Transportes do Quadragésimo Quinto BPM, tabela de tempos e serviços (tempário) das linhas e modelos FIAT, VOLKSWAGEM, PEUGEOT, CHEVROLET/GM, FORD, MITSUBISHI e motocicletas das linhas HONDA e YAMAHA em CD ROOM ou impressa, original, ou fornecer o acesso “on line” durante toda a vigência do contrato, sob pena de desclassificação e convocação dos licitantes remanescentes.

11.3.1 – Caso a empresa não consiga apresentar as tabelas das linhas, mas somente de algumas, é facultado ao Quadragésimo Quinto BPM, adotar uma das tabelas apresentadas e estabelecer similaridades dos modelos, para fins de apuração dos tempos dos serviços a serem executados.

11.4 - Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para assinatura do contrato ou instrumento equivalente, decorrente desta licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada.

11.5 - As Notas de Empenho serão emitidas parceladamente, de acordo com o valor da cota de crédito orçamentário descentralizada neste exercício, conforme as necessidades da contratante, não gerando para a empresa vencedora do certame, o direito ao empenho do valor total ora licitado durante o exercício.

12 - PAGAMENTO

12.1 - O pagamento será efetuado pela Seção de Orçamento e Finanças (SOFI) do Quadragésimo Quinto BPM, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data do recebimento definitivo do serviço e aceite pela Comissão Permanente de Recebimento e Avaliação de Materiais (CPARM), através do banco, agência e conta bancária indicada pelo licitante em sua proposta ou na Nota Fiscal.

12.1.1 - Ocorrendo atraso não justificado do pagamento por parte do Contratante, a Contratada terá direito à atualização financeira, utilizando o percentual de 0,033% (zero vírgula zero trinta e três por cento) ao dia, a partir da data prevista para o pagamento, calculado sobre o valor em atraso. 

12.2 - A despesa decorrente desta licitação correrá por conta da dotação orçamentária: 1251.06.181.141.4232.0001.339039-18.0.10.1, 1251.06.181.141.4232.0001.339039-18.0.27.1, 1251.06.181.141.4232.0001.339039-18.0.60.1, 1251.06.181.141.1386.0001.339039-18.0.60.1,

1251.06.181.141.4289.0001.339039-18.0.34.1, bem como nas demais dotações e fontes de recursos previstas no Plano de Aplicação dos Recursos Orçamentários-PARO/2013.
13 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1 - A recusa do adjudicatário em assinar o contrato, dentro do prazo estabelecido pelo CONTRATANTE, bem como o atraso e a inexecução parcial ou total do contrato caracterizam descumprimento das obrigações assumidas e permitem a aplicação das seguintes sanções pelo CONTRATANTE:

13.1.1 - Advertência escrita - comunicação formal de desacordo quanto à conduta do fornecedor sobre o descumprimento de contratos e outras obrigações assumidas, e a determinação da adoção das necessárias medidas de correção;

13.1.2  - Multa, conforme os limites máximos estabelecidos pelo Decreto Estadual nº. 45.902/2012;

13.1.2.1 - Três décimos por cento por dia, até o trigésimo dia de atraso;

13.1.2.2 - Dez por cento sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de recusa do adjudicatário em efetuar o reforço de garantia;

13.1.2.3 - Vinte por cento sobre o valor do fornecimento, serviço ou obra não realizada ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas;

13.1.3 - Suspensão temporária do direito de licitar e de contratar com a Administração Pública Estadual, por prazo não superior a dois anos;

13.1.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação do fornecedor perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos resultantes de sua ação ou omissão, obedecido o disposto no inciso II do art. 54 do Decreto Estadual 45.902/2012.

13.2 - São consideradas situações caracterizadoras de descumprimento total ou parcial das obrigações contratuais:

13.2.1 - Não atendimento às especificações técnicas relativas a bens, serviços ou obra prevista em contrato ou instrumento equivalente;

13.2.2 - Retardamento imotivado de fornecimento de bens, da execução de obra, de serviço ou de suas parcelas;

13.2.3 - Paralisação do serviço ou de fornecimento de bens, sem justa causa e prévia comunicação à Administração Pública Estadual;

13.2.4 - Entrega de mercadoria falsificada, furtada, deteriorada, danificada ou inadequada para o uso, como se verdadeira ou perfeita fosse;

13.2.5 - Alteração de substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida;

13.2.6 - Prestação de serviço de baixa qualidade.

13.3 - A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais sanções previstas nos itens anteriores.

13.4 - O valor da multa aplicada será retido dos pagamentos devidos pela Administração Pública Estadual ou cobrado judicialmente.

13.5 -  As sanções relacionadas nos itens 13.1.3 e 13.1.4 também poderão ser aplicadas àquele que:

13.5.1 - deixar de apresentar documentação exigida para o certame;

13.5.2 - apresentar declaração ou documentação falsa;

13.5.3 - ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação;

13.5.4 - não mantiver a proposta;

13.5.5 - falhar ou fraudar a execução do futuro contrato;

13.5.6 - comportar-se de modo inidôneo;

13.5.7 - cometer fraude fiscal.

13.6 - A aplicação das sanções observará o devido processo administrativo, respeitando-se a ampla defesa e o contraditório de acordo com o disposto na Lei Estadual nº. 14.184/2002 e no Decreto Estadual nº. 45.902/2012.

13.7 - As sanções relacionadas nos itens 13.1.3 e 13.1.4 serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual - CAFIMP.
14 - DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1 – Até o quinto dia após a publicação do aviso do edital, qualquer pessoa, inclusive licitante, poderá solicitar esclarecimentos ou impugnar o ato convocatório do pregão, nos termos do art. 11 do Decreto Estadual 44.786/2008.

14.2 - Será dada vista aos proponentes interessados tanto das Propostas de Preços como dos Documentos de Habilitação apresentados na Sessão.

14.3 - É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior em qualquer fase do julgamento promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferição do ofertado, bem como solicitar aos Órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões.

14.4 - É vedado à CONTRATADA subcontratar total o objeto licitado, sendo que a subcontratação parcial deverá ser manifestada por escrito e precedida de análise pela CONTRATANTE, observadas condições contidas no Termo de Referência, Anexo I.

14.5 - O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos e reduções, conforme previsto no parágrafo 1º do art. 65 da Lei 8.666/93.

14.6 - A presente licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada, em todo ou em parte, por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente comprovado. 

14.7 - O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometa a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

14.8 – Informações complementares que visam obter maiores esclarecimentos sobre a presente licitação serão prestadas pelo Pregoeiro, no horário de 08:30 às 12:00 horas ou de 14:00 às 18:00 horas, de Segunda a Sexta-feira, exceto Quarta-feira, cujo, o horário é de 08:30 às 13:00 horas, pelo telefone (38) 3679-5350.

14.10 – Fazem parte integrante deste edital:

Índice do Edital;

Normas da Licitação;

Anexo I – Termo de Referência;

Anexo II - Modelo de Proposta de Preços;

Anexo III - Modelo de Credenciamento;

Anexo IV - Minuta de Contrato;

Anexo V – Atestado de Capacidade Técnica.

Paracatu/MG, 21 de janeiro de 2013.
Carlos Sandro de Oliveira Aquino, Maj PM
ORDENADOR DE DESPESA

	ANEXO I – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E CONDIÇÕES COMERCIAIS

	Justificativa da Contratação
	Constitui objeto da presente licitação a Contratação de empresa do ramo, para prestação de serviço contínuo de manutenção, reparos, de veículos leves e médios, da frota do 45º BPM das linhas FIAT, VOLKSWAGEM, PEUGEOT, CHEVROLET/GM, FORD, MITSUBISHI e motocicletas das linhas HONDA e YAMAHA das frotas do 45º BPM. 

	MANUTENÇÃO E REPARO NOS VEÍCULOS DA FROTA DO 45º BPM


	Item
	Descrição do item
	Unidades de serviço
	Unid. Aquisição / fornecimento
	Valor Estimado do Contrato (R$)

	Lote 01


	01
	Serviço de Balanceamento Veicular nas viaturas do 45º BPM.
	180 unidades
	1,00 Unidade
	7.200,00

	02
	Serviço de Alinhamento Veicular nas viaturas do 45º BPM.
	180 unidades
	1,00 Unidade
	7.200,00

	Lote 02



	Item único
	Manutenção e Reparo em veículos leves e médios do 45º BPM da marca FIAT
	Quantidade Horas/homem
300
	Horas
	27.000,00

	Lote 03



	Item único
	Manutenção e Reparo em veículos leves do 45º BPM da marca VOLKSWAGEM
	Quantidade Horas/homem
300
	Horas

	24.300,00

	Lote 04



	Item único
	Manutenção e Reparo em veículos médios do 45º BPM da marca PEUGEOT
	Quantidade Horas/homem
100
	Horas

	8.800,00

	Lote 05



	Item único
	Manutenção e Reparo em veículos leves e médios do 45º BPM da marca CHEVROLET/GM
	Quantidade Horas/homem
300
	Horas

	18.500,00

	Lote 06



	Item único
	Manutenção e Reparo em veículos leves e médios do 45º BPM da marca FORD
	Quantidade Horas/homem
200
	Horas

	24.300,00

	Lote 07



	Item único
	Manutenção e Reparo em veículos médios do 45º BPM da marca MITSUBISHI
	Quantidade Horas/homem
200
	Horas

	17.600,00

	Lote 08



	Item único
	Manutenção e Reparo em motocicletas do 45º BPM da marca HONDA
	Quantidade Horas/homem
200
	Horas

	11.400,00

	Lote 09



	Item único
	Manutenção e Reparo em motocicletas do 45º BPM da marca YAMAHA
	Quantidade Horas/homem
100
	Horas

	7.400,00

	

	Prazo de Entrega / Execução
	O prazo para execução do serviço será de 36 (trinta e seis) horas, contadas após o cumprimento dos tempos constantes da Tabela Oficial de Tempos (tempário) da linha das linhas FIAT, VW, PEUGEOT, CHEVROLET/GM, FORD, MITSUBISHI, e motocicletas das linhas HONDA E YAMAHA. O início dos prazos será marcado pela data de recebimento da Nota de Empenho pela CONTRATADA. No caso de manifesta indisponibilidade do tempário da linha objeto do Contrato no mercado, poderá ser adotada, à critério da Comissão Permanente de Avaliação e Recebimento de Materiais - CPARM, Tabela Oficial de Tempos de linha, marca e modelo de veículo compatível.

	Estratégia de Fornecimento
	O veículo deverá ser entregue com todos os reparos e manutenções descritas no orçamento anteriormente emitido para o serviço específico, bem como as peças e/ou materiais substituídos, tanto como componentes e acessórios originais ou genuínos ou outros produtos e serviços realizados pela contratada, dentro do prazo estipulado no item anterior e em perfeito estado e funcionamento.

	Local de Entrega
	45º BPM, mediante acerto prévio com a Seção de Transportes da Unidade.

	Garantia
	O prazo de garantia mínima do serviço é de 06 (seis) meses, contra quaisquer danos oriundos do reparo e/ou substituição de peças, incluída a mão de obra para sanar qualquer eventualidade que possa ocorrer devido a manutenção nos veículos da linha CONTRATADA, contados do recebimento do serviço.

	Assistência Técnica
	Manutenção gratuita durante o período de garantia.

	Dotação Orçamentária
	1251.06.181.141.4232.0001.339039-18.0.10.1, 1251.06.181.141.4232.0001.339039-18.0.27.1, 1251.06.181.141.4232.0001.339039-18.0.60.1, 1251.06.181.141.1386.0001.339039-18.0.60.1,

1251.06.181.141.4289.0001.339039-18.0.34.1, bem como nas demais dotações e fontes de recursos previstas no Plano de Aplicação dos Recursos Orçamentários-PARO/2013.

	Critérios de Aceitabilidade do Objeto
	O veículo manutenido deverá ser recebido pela CPARM designada pela CONTRATANTE ou outro militar responsável pela entrega do veículo em manutenção, que verificará as especificações, quantidade, qualidade, prazos, preços e outros dados pertinentes que constam no orçamento da manutenção do veículo e, encontrando irregularidades, fixará prazos para correção pela CONTRATADA, ou aprovando, receberá provisoriamente o serviço, mediante recibo ou a nota fiscal do serviço. 

	Condição e Prazo de Pagamento
	Até 30 (trinta) dias corridos, contados após o recebimento definitivo da prestação do serviço da CONTRATADA, pela CPARM – 45º BPM.

	Deveres da Contratada 

e da Contratante
	Da CONTRATADA 

a) prestar o serviço no local sob responsabilidade da contratada e dar garantia, de acordo com os prazos estabelecidos na proposta, inclusive das peças substituídas e os serviços executados no veiculo.

b) responsabilizar-se pela sua manutenção gratuita durante o período de garantia, conforme declarado na proposta da CONTRATADA; 

c) providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela CONTRATANTE. 

d) deverá encaminhar junto com a proposta endereço do local onde será executado o serviço para uma vistoria técnica dos membros da CPARM ou representante designado pelo Chefe da Seção da Seção de Transportes do 45º BPM.

e) fornecer na forma e prazos previstos nos itens 11.3 e seguintes do instrumento convocatório, a tabela de tempos e serviços das montadoras (tempário).
Da CONTRATANTE 

a) comunicar à CONTRATADA, imediatamente e por escrito, toda e qualquer irregularidade, imprecisão ou desconformidade verificada na execução do contrato, assinando-lhe prazo para que a regularize sob pena de serem-lhe aplicadas às sanções legais e contratualmente previstas; 

b) assegurar ao pessoal da CONTRATADA livre acesso às instalações para a plena execução do contrato, se necessário; 

c) fiscalizar a execução do contrato, através de agente previamente designado, do que se dará ciência à CONTRATADA.

	Procedimentos para Fiscalização e Gerenciamento do Contrato
	A fiscalização e o gerenciamento do contrato ficará a cargo do Chefe da Seção de Transportes, que será designado preposto do contrato por ato do Ordenador de Despesas do 45º BPM.

	Sanções Cabíveis


	Conforme a conduta da LICITANTE ou CONTRATADA poderão ser cominadas as Sanções Administrativas previstas na Lei federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993; na Lei federal nº 10520, de 17 de junho de 2002; na Lei estadual nº 13.994, de 18 de setembro de 2001; e nos Decretos estaduais nº 45.902/2012 e nº 44.786/2008.

	Vigência
	O presente Contrato, durante seu período de vigência no ano de 2013, poderá sofrer alterações contratuais, bem como acréscimos, supressões e prorrogações, mediante termo aditivo, nos termos do inciso II, do artigo 57 e § 1º do artigo 65, da Lei federal n.º 8.666/93.

	Subcontratação
	É vedado à CONTRATADA subcontratar total o objeto licitado, sendo que a subcontratação parcial deverá ser manifestada por escrito e precedida de análise pela CONTRATANTE, observadas condições contidas no Termo de Referência, Anexo I.


Paracatu/MG, 21 de janeiro de 2013.

Carlos Sandro de Oliveira Aquino, Maj PM

ORDENADOR DE DESPESAS
ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

	PREGÃO N° 02/2013 - TIPO PRESENCIAL - PROCESSO COMPRA Nº 12568960053/2012 

PROPOSTA COMERCIAL (em papel timbrado da proponente)

	Dados a constar na Proposta
	Preenchimento pelo Proponente

	Razão Social
	

	CNPJ
	

	Endereço
	

	Telefone/Fax
	

	Nome do Signatário 

(para assinatura do contrato)
	

	Identidade do Signatário
	

	CPF do Signatário
	

	LOTE 01: Prestação de serviços de BALANCEAMENTO E ALINHAMENTO da frota da PMMG, com emprego de peças e acessórios genuínos ou originais ou originais na manutenção, de acordo com as especificações técnicas consignadas no anexo do edital PREGÃO 02/2013.
	VALOR DE CADA SERVIÇO PRESTADO DE BALANCEAMENTO: R$ _________ (por extenso)

VALOR TOTAL: R$ ______________ (por extenso)

	
	VALOR DE CADA SERVIÇO PRESTADO DE ALINHAMENTO: R$ _________ (por extenso)

VALOR TOTAL: R$ ______________ (por extenso)

	
	Prazo de Garantia:  ___________________ (no mínimo 06 meses).

	LOTE ____: Prestação de serviços de manutenção e revisões programadas, conforme previsto no manual do fabricante de veículos da linha __________ da frota da PMMG, com emprego de peças e acessórios genuínos ou originais ou originais na manutenção, de acordo com as especificações técnicas consignadas no anexo do edital PREGÃO 02/2013.
	VALOR DA HORA TRABALHADA: R$ _________ (por extenso)

VALOR TOTAL: R$ ______________ (por extenso)

	Prazo de Validade da Proposta
	______________ (no mínimo 60 dias)

	Prazo de entrega do objeto
	No máximo de 03 (três) dias úteis, contado a partir do recebimento da Nota de Empenho por parte da contratada.

	Local de Entrega
	45º BPM.

	Declaro que nos preços propostos encontra-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente licitação e que estou de acordo com todas as normas deste edital e seus anexos.

	Observações
	

	Dados bancários
	Agência:
	Conta:
	Banco:


DATA, NOME E ASSINATURA

ANEXO III – MODELO DE CREDENCIAMENTO

PREGÃO N° 02/2013 - TIPO PRESENCIAL - PROCESSO COMPRA Nº 125689600053
PROCURAÇÃO

A (nome da empresa) _______________, CNPJ n.º ________________, com sede à ______________________, neste ato representado pelo(s) (diretores ou sócios, com qualificação completa – nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço)

pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu(s) Procurador(es) o Senhor(es) (nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço),

a quem confere(m) amplos poderes para junto ao Governo do Estado de Minas Gerais (ou de forma genérica: para junto aos órgãos públicos federais, estaduais e municipais) praticar os atos necessários para representar a outorgante na  licitação na modalidade de pregão presencial (ou de forma genérica para licitações em geral), usando dos recursos legais e acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para desistir de recursos, interpô-los, apresentar lances verbais, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, substabelecer esta para outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por bom firme e valioso, e, em especial, para (se for o caso de apenas uma licitação).

Local, data e assinatura

RECONHECER FIRMA(S)

ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N.º _________/ 45º BPM - .....................
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DE MINAS GERAIS, POR INTERMÉDIO DA POLÍCIA MILITAR DE MINAS GERAIS ATRAVÉS DO QUADRAGÉSIMO QUINTO BATALHÃO DE POLÍCIA MILITAR E A EMPRESA ___________________.

Contrato de prestação de serviço originário do Processo de Compra nº 125689600053/2012, da licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL nº 02/2013 para prestação de serviço de manutenção nos veículos da frota do 45º BPM das linhas FIAT, VOLKSWAGEM, PEUGEOT, GM-GENERAL MOTORS, FORD, MITSUBISHI e motocicletas das linhas HONDA e YAMAHA, durante o ano de 2013, observando-se as especificações contidas no Anexo I do Edital e proposta comercial da empresa. 

O presente contrato será regido pela Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, e, no que couber, pela Lei Estadual nº 13.994, de 18 de setembro de 2001 e suas alterações posteriores; pelo Decreto Estadual nº 45.902/12; pela Resolução Conjunta SEPLAG /SEDE/JUCEMG nº 6419, de 30 de novembro de 2007; e pela Resolução SEPLAG nº 58, de 30 de novembro de 2007.
Cláusula Primeira - DAS PARTES

CONTRATANTE:

NOME: 

ENDEREÇO: 

CNPJ: 

REPRESENTANTE LEGAL: (inserir nome e número) - ___________ - CPF: _______________, Ordenador de Despesa do___________ BPM, conforme delegação contida nos artigos 51 e 52 do R-AFCA PM

CONTRATADA:

NOME: 

ENDEREÇO: 

CNPJ:




INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

REPRESENTANTE LEGAL: (inserir o nome) - CI: ____________ - CPF: _______________

Cláusula Segunda - DO OBJETO

Este contrato tem por objeto a prestação de serviços gerais (mecânica, parte elétrica, retífica de motor, alinhamento/balanceamento, suspensão, lanternagem e pintura) em todos os veículos de todas as marcas e linhas da frota da PMMG/ 45º BPM, conforme as especificações e detalhamentos consignados no ANEXO I do PREGÃO nº ________________ que, juntamente com as propostas da CONTRATADA, passam a integrar este instrumento, independentemente de transcrição.

Cláusula Terceira - DO VALOR ESTIMADO DO CONTRATO

O valor total estimado deste Contrato é de R$ (                           ).

Parágrafo Único: As Notas de Empenho serão emitidas parceladamente pela SOFI/ Quadragésimo Quinto Batalhão de Polícia Militar, de acordo com o valor da cota de crédito orçamentário descentralizada, não gerando para a empresa vencedora do certame, o direito ao empenho a seu favor, do valor total contratado, durante o exercício vigente, ficando o dito empenho a critério da contratante e da descentralização do crédito orçamentário, analisada a real necessidade do fornecimento do objeto e da aplicação dos recursos orçamentários.

Cláusula Quarta - DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO do serviço

A CONTRATADA obriga-se a executar o serviço citado na Cláusula Segunda, visando assegurar o seu pleno uso, sob pena de aplicação das sanções previstas na Cláusula Oitava deste instrumento.

I – O Prazo de entrega do serviço pela contratada, ocorrerá no prazo máximo em 36 (trinta e seis) horas, a partir da data constante da Ordem de Serviço da empresa, que será emitida imediatamente após o veículo dar entrada na oficina, ressalvadas as hipóteses em que o serviço a ser prestado, justificadamente perdure por prazo superior ao mencionado;

II - A entrega deverá ser realizada perante a Comissão de Recebimento designada pela CONTRATANTE para tal fim, que adotará os seguintes procedimentos:

a) provisoriamente: de posse dos documentos apresentados pela CONTRATADA e de uma via do contrato e da proposta respectiva, receberá o bem para verificação das especificações, quantidade, qualidade, prazos, preços, embalagens e outros dados pertinentes e, encontrando irregularidade, fixará novos prazos para correção pela CONTRATADA, ou aprovando, receberá provisoriamente o bem, mediante recibo;

b) definitivamente: após o recebimento provisório, verificação da integridade e realização de testes de funcionamento e, se for o caso, sendo aprovados, nos exatos termos do edital e da proposta vencedora, quando será efetivado o recebimento definitivo mediante expedição de termo circunstanciado e recibo aposto na Nota Fiscal, em conformidade com as normas internas.

III - Em caso de irregularidade não sanada pela CONTRATADA, a Comissão de Recebimento reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará à CONTRATANTE para aplicação das penalidades previstas neste edital e legislação pertinente.

IV - Havendo necessidade de providências por parte da CONTRATADA, os prazos de pagamento serão suspensos e considerados o fornecimento em atraso, sujeitando-a a aplicação de multa sobre o valor considerado em atraso e, conforme o caso, a outras sanções estabelecidas na Lei e neste instrumento.

Parágrafo Único – DA GARANTIA

A Contratada assegura garantia nos serviços executados pelo período mínimo de 06 (seis) meses, contados a partir da data da emissão da Nota Fiscal.

Cláusula Quinta - DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado pela Seção de Orçamento e Finanças SOFI do Quadragésimo Quinto Batalhão de Polícia Militar, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir data de recebimento definitivo do serviço e aceite pela Comissão Permanente de Recebimento e Avaliação de Materiais (CPARM), através do banco, agência e conta bancária indicada pelo licitante em sua proposta ou na Nota Fiscal, pela CONTRATANTE, acompanhado dos documentos fiscais, se não houver outro prazo estabelecido no Anexo I, de acordo com o Art. 1º, do Decreto n.º 40.427 de 21 de junho de 1999, publicado no Jornal Minas Gerais de 22 de junho de 1999.

§ 1º - Caso ocorra, a qualquer tempo, a não aceitação de qualquer bem, o prazo de pagamento será descontinuado e reiniciado após a correção pela CONTRATADA.

§ 2º - Ocorrendo atraso não justificado do pagamento por parte do Contratante, a Contratada terá direito à atualização financeira, utilizando o percentual de 0,033% (zero vírgula zero trinta e três por cento) ao dia, a partir da data prevista para o pagamento, calculada sobre o valor em atraso. 

§ 3º - Na ocorrência de necessidade de providências complementares por parte da CONTRATADA, o decurso de prazo para pagamento será interrompido, reiniciando a contagem a partir da data em que estas forem cumpridas, caso em que não será devida atualização financeira.

Cláusula Sexta - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

A despesa decorrente deste contrato correrá por conta das dotações orçamentárias 1251.06.181.141.4232.0001.339039-18.0.10.1, 1251.06.181.141.4232.0001.339039-18.0.27.1, 1251.06.181.141.4232.0001.339039-18.0.60.1, 1251.06.181.141.1386.0001.339039-18.0.60.1,

1251.06.181.141.4289.0001.339039-18.0.34.1, bem como nas demais dotações e fontes de recursos previstas no Plano de Aplicação dos Recursos Orçamentários-PARO/2013.
Cláusula Sétima- DAS OBRIGAÇÕES

Constituem obrigações das partes:

I - Da CONTRATADA

a) entregar os serviços do Anexo I do instrumento convocatório, quando solicitados, e de acordo com os prazos estabelecidos na proposta e condições estabelecidas;

b) responsabilizar-se por todos os ônus relativos ao fornecimento dos serviços a si adjudicado, inclusive todos impostos e encargos para execução dos serviços;

c) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

d) providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela CONTRATANTE, nos termos dos itens II a IV da Cláusula Quarta deste contrato;

e) arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade cometidas por seus empregados, convenentes ou prepostos, envolvidos na execução do contrato;

f) aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial, atualizado, do contrato;

g) assumir, relativamente a seus empregados e prepostos, todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica, inclusive em caso de acidente de trabalho, ainda que verificados nas dependências da CONTRATANTE, os quais com esta não terão qualquer vínculo empregatício.

II - Da CONTRATANTE

a) comunicar imediatamente à CONTRATADA as irregularidades manifestadas na execução do contrato, informando, após, à CONTRATANTE tal providência;

b) promover o recebimento provisório e o definitivo nos prazos fixados;

c) fiscalizar a execução do contrato, informando à CONTRATANTE para fins de supervisão;

d) efetuar o pagamento no devido prazo fixado na Cláusula Quinta deste Contrato.

Cláusula Oitava - DAS PENALIDADES

Aos fornecedores que descumprirem total ou parcialmente os contratos celebrados com a Administração Pública Estadual serão aplicadas as sanções previstas no art. 87 da Lei Federal nº 8.666, de 1993 e no instrumento convocatório, a seguir:

I - advertência escrita - comunicação formal de desacordo quanto à conduta do fornecedor sobre o descumprimento de contratos e outras obrigações assumidas, e a determinação da adoção das necessárias medidas de correção;

II - multa - deverá observar os seguintes limites máximos:

a) três décimos por cento por dia, até o trigésimo dia de atraso;

b) dez por cento sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de recusa do adjudicatário em efetuar o reforço de garantia;

c) vinte por cento sobre o valor do fornecimento, serviço ou obra não realizada ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas;

III - suspensão temporária do direito de licitar e de contratar com a Administração Pública Estadual, por prazo não superior a dois anos;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação do fornecedor perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos resultantes de sua ação ou omissão, obedecido o disposto no inciso II do art. 54 do Decreto Estadual 45.902/2012.

§ 1º Em caso de atraso injustificado na execução do objeto, poderá a Administração Pública Estadual aplicar multa de até três décimos por cento por dia, até o trigésimo dia de atraso, ou de até vinte por cento, em caso de atraso superior a trinta dias, sobre o valor do fornecimento ou serviço não realizado, ou sobre a etapa do cronograma físico de obras não cumpridas, conforme previsão constante do art. 86 da Lei Federal nº 8.666, de 1993.

§ 2º O valor da multa aplicada será retido dos pagamentos devidos pela Administração Pública Estadual ou cobrado judicialmente.

§ 3º As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II, observado o devido processo administrativo, respeitando-se a ampla defesa e o contraditório de acordo com o disposto na Lei Estadual nº. 14.184/2002 e no Decreto Estadual nº. 45.902/2012, com devido registro no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAFIMP, quando for o caso.
Cláusula Nona  - DA FISCALIZAÇÃO

A fiscalização da execução do contrato será exercida pelo Chefe da Seção de Transportes do 45º BPM, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso do cumprimento do contrato e exercer em toda a sua plenitude a ação fiscalizadora de que trata a Lei Federal n.º 8.666/93. A CONTRATANTE deverá ser informada de quaisquer irregularidades porventura levantadas pelo seu representante na execução do contrato, sendo a CONTRATANTE responsável por quaisquer danos que possam advir da inexecução ou má execução, total ou parcial, que não tenha sido informado.

§ 1º - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui e nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por quaisquer irregularidades, ou ainda resultante de imperfeições técnicas, vício redibitório e, na ocorrência desses, não implica em co-responsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos.

§ 2º - A CONTRATANTE reserva o direito acompanhar, bem assim, rejeitar no todo ou em parte o serviço recebido, se considerados em desacordo ou insuficientes, conforme os termos discriminados na proposta da CONTRATADA e pela especificação do material.

Cláusula Décima  – DA VIGÊNCIA

O presente contrato terá seu prazo de vigência de _____/_____/______ até 31/12/2013. 

Parágrafo Único – DA ALTERAÇÃO

O presente contrato, durante seu período de vigência, poderá sofrer alterações contratuais, mediante termo aditivo, nos termos da Lei Federal 8.666/93.

Cláusula Décima Primeira - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

Das decisões proferidas pela Administração caberão recursos, por escrito, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato, nos casos de aplicação das penas de advertência, suspensão temporária, multa ou rescisão do contrato.

Parágrafo Único - O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio de quem praticou o ato, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informado à autoridade competente, devendo, neste caso a decisão ser proferida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento do processo, sob pena de responsabilidade. 

Cláusula Décima Segunda - DA RESCISÃO

Este contrato poderá ser rescindido unilateralmente total ou parcialmente nos casos previstos nos incisos I a XII e XVII do Art. 78 da Lei Federal n.º 8.666/93, e amigavelmente nos termos do Art. 79, inciso II, combinado com o Art. 78 da mesma Lei.

Parágrafo Único - Na hipótese da rescisão prevista no art. 77 da Lei Federal 8.666/93, ser procedida por culpa da CONTRATADA, fica a CONTRATANTE autorizada a aplicar as penalidades previstas na Cláusula Oitava deste contrato.

Cláusula Décima Terceira - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

I - A tolerância com qualquer atraso ou inadimplência por parte da CONTRATADA não importará, de forma alguma, em alteração contratual.

II – Fica proibido à CONTRATADA subcontratar parcialmente ou totalmente o fornecimento do objeto, sem a anuência da contratante, ficando a contratada responsável pelos serviços subcontratados.

III – A execução deste contrato em todas suas cláusulas e os casos omissos será regida em conformidade com Lei Federal 8.666/93 e suas alterações posteriores, e da Lei Estadual 13.994/01.

Cláusula Décima Quarta - DA PUBLICAÇÃO

A CONTRATANTE providenciará a publicação deste contrato na Imprensa Oficial de Minas Gerais, em forma resumida, em obediência ao disposto no parágrafo único do Art. 61 da Lei Federal n.º 8.666/93.

Cláusula Décima Quinta - DO FORO

Fica eleito o foro de Belo Horizonte/MG para dirimir quaisquer dúvidas na aplicação deste contrato em renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado este contrato que, depois de lido e achado de acordo, será assinado pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo, dele extraídas as necessárias cópias que terão o mesmo valor original.

Paracatu/MG,_____  de ________________ de 2013.

CONTRATANTE

CPF/RG
CONTRATADA

CPF/RG
TESTEMUNHA

CPF/RG
TESTEMUNHA

CPF/RG

ANEXO V – ATESTADO DE DESEMPENHO

ATESTADO DE DESEMPENHO

DECLARANTE: ________________________ (nome da empresa)

                           CNPJ: _____________________

                            ENDEREÇO: _______________________ 



A empresa acima nominada DECLARA, para os devidos fins, que a empresa ______________________, CNPJ ______________, inscrição estadual nº ___________________, situada _________________________________________________, é nossa fornecedora (ou “já foi nossa fornecedora”) dos seguintes serviços: ______________________________________.



ATESTO, por conseguinte, que a referida empresa cumpriu (ou “vem cumprindo”) com a declarante todos os compromissos, executando os serviços de forma satisfatória, dentro dos prazos estipulados e com a qualidade exigida.



Dou fé no cumprimento de todas as obrigações assumidas, sem mais a declarar.

____________________________________

Declarante (carimbo empresa e assinatura)

